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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 006, DE 18 DE JULHO DE 2022.

ALTERA E CONSOLIDA O PLANO DE CLASSIFI-

CAÇÃO DE CARGOS E SALÁRIOS DO SERVIÇO

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE JARAGUARI,

CRIA E EXTINGUE CARGOS E DÁ OUTRAS PRO-

VIDÊNCIAS.

     JARAGUARI-MS

EDSON RODRIGUES NOGUEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE JA-

RAGUARI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições

legais, faz saber que o Plenário da Câmara Municipal aprovou e este sancionou a

presente Lei.

TÍTULO | - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO | - DAS DISPOSIÇÕESGERAIS

ART. 1º. Esta lei altera e consolida o Plano de Classificação de Cargos e

Salários do Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Jaraguari-MS, tendo

como objetivo a organização dos cargos públicos, definindo o regime jurídico, o qua-

dro de vagas, os sistemas de retribuições em comissão, de confiança e de carreira,

em conformidade com os princípios constitucionaisde legalidade, impessoalidade, e-

ficiência e da igualdade.

8 1º O regime jurídico dos servidores públicos municipais do Serviço Autô-

nomo de Água e Esgoto estabelecidos nesta lei para todos os efeitos trabalhistas e

previdenciáriosserá o estatutário com seu efeito subsidiário ao estabelecido no Esta-

tuto dos Servidores Públicos do Município de Jaraguari -MS.

82º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do

sistema muneratório observará a natureza, o grau de responsabilidadee a complexi-

dade dos cargos componentes de cada carreira, os requisitos paraa investidura e as

peculiaridades os cargos, conforme estão estabelecidos no $ 1º do Art. 39 da Consti-
tuição Federal.
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ART. 2º. O Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores do Servi-

go Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Jaraguari - MS, abrangerá os Cargos de

Provimento em Comissão, as Funções de Confiança e os Cargos de Provimento Efe-

tivo, de execução funcional e profissional de todos os níveis e qualquer natureza.
4

CAPÍTULO Il - DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

ART. 3º. O Plano de Cargos e Remuneração dos Servidores do Serviço Au-

tônomo de Água e Esgoto do Município de Jaraguari, instituído por esta Lei,

fundamenta-se nos princípios constitucionais da legalidade, isonomia, moralidade, efi-

ciência, equidade de oportunidades, valorização e profissionalização da atividade

pública e demais princípios que regem a Administração Pública, sob as seguintes dire-
trizes:

I- A integração dos servidores concursados que participam do processo

de trabalho desenvolvidopela administraçãomunicipal;

H. A valorização do servidor municipal pela formação, qualificação,

competência, empenho e desempenho;

Ho. A racionalização e a eficiência da estrutura de cargos de provimento

efetivo, considerando:

a) Que o ingresso do servidor no cargo de provimento efetivo se dá

mediante concurso público de provas ou de provase títulos;

b) A instituição de perspectivas básicas de mobilidade na carreira dos

servidores detentores de cargo de provimento efetivo, mediante pro-

gressão e promoção, com observância da igualdade de oportunidades

quanto a mérito, qualificação profissional e esforço pessoal;

c) A melhoria da qualificação dos servidores mediante programas

permanentese regulares de aperfeiçoamentoprofissional;
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d) As condições e os requisitos específicos exigíveis para o desempe-

nho dasrespectivas atribuições;

e) Os graus diferenciados de responsabilidade e de experiência pro-

fissional requeridos;

f) A melhoria da qualidade de vida no trabalho;

9) A promoção da integração entre os servidores e destes com os u-

suários dos serviços públicos;

h) A gestão participativa;

i) A eficiência na prestação dos serviços públicos;

j) A participaçãodos servidores na gestão do Plano de Cargos, Carrei-

ra e Vencimentos, assegurada a transparência e publicidadedos atos;

k) A evolução nominal e real das remunerações;

|) O desenvolvimento do servidor na carreira com observância da i-

gualdade de oportunidadesquanto a mérito, qualificação profissional e

esforço pessoal;

m) À busca da paridade das remunerações do servidor público com o

mercado de trabalho.

ART. 4º. O Plano de Cargos e Remuneração dos Servidores do Serviço Au-

tônomo de Água e Esgoto do Município de Jaraguari do Município de Jaraguari

objetiva a valorização e profissionalizaçãodo servidor público, mediante o oferecimen-

to de uma remuneração digna e a criação de condições favoráveis ao seu

aprimoramento profissional, assim como o dimensionamento da força de trabalho vi-

sando à eficiência, à continuidadee à qualidade dos serviços públicosmunicipais.
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Capítulo IV — Dos conceitos

ART. 5º. Para fins dessa Lei, considera-se:

| - Quadro de pessoal: conjunto de cargos e funções identificados quantita-

tivamente pelas respectivas denominações que integram a administração direta desta

autarquia;

Il — Plano de carreira: o conjunto de cargos da mesma natureza de trabalho,

escalonadassegundo a responsabilidadee a complexidadedasatribuições;

II — Cargo: conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades previstas

na estrutura organizacionalque devem ser cometidas a um servidor;

IV — Cargo de provimento efetivo: conjunto de atribuições, deveres e res-

ponsabilidades conferidas a servidores admitidos através de concurso público de

provas ou de provas e títulos, submetidos ao regime estatutário e que mantenham vín-

culo permanentecom o serviço público municipal;

V — Cargo de provimento em comissão: cargo declarado em lei como de

livre nomeação e exoneração, conferido a servidor efetivo ou pessoa sem vínculo com

a administração, cujo provimento se faz em caráter temporário, para o exercício de fun-

ções de direção, chefia e assessoramento:

VI —- Função em confiança: atribuição de chefia ou assessoramentotécnico

ou administrativo, para operacionalização da estrutura organizacional e execução de

atividades de gerência, supervisão ou assessoramento exercida, exclusivamente, por

servidor ocupante de cargo efetivo do Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Munici-
pio de Jaraguari;

VII — Servidor público: pessoa legalmente investida em cargo ou emprego

público;

VIII — Tabela de vencimentos: conjunto de padrões e classes e níveis sala-
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riais que identificam os valores dos vencimentos básicos dos cargos efetivos ou comis-

sionados do Plano de Cargos e Remuneração;

IX — Vencimento: retribuição pecuniária básica devida ao servidor pelo exer-

cício do cargo público, com valor definido em lei.

X — Remuneração: é o vencimento do cargo acrescido das vantagens pecu-

niárias transitórias ou permanentes, estabelecidasem lei, incorporáveisou não.

XI — Padrão: define o valor do vencimento básico de cada nível, segundo

escalonamentosalarial da categoria funcional;

XII — Nível: escala que define o valor do vencimento de acordo com a capa-

cidade ou qualificação no desdobramentoda categoria funcional;

XIII — Enquadramento: passagem do servidor, mediante transposição de

cargo, de um sistema de classificação de cargos para outro instituído e organizado com

base nas disposições desta Lei;

XIV — Progressão funcional por antiguidade: a passagem de um padrão

de vencimento para outro imediatamente superior, sem mudança de cargo;

XV — Progressão funcional por capacitação ou titulação: movimentação

do servidorde um nível de habilitação para outro dentro do mesmo cargo;

XVI — Quadro lotacional: agrupamento de cargos de provimento em comis-

são e provimento efetivo, integrantes do quadro de pessoal, por órgão, necessário e

adequado a consecução dos objetivos de cada estrutura organizacional.

XVII - Emprego público: é o centro de encargos de trabalho para ser ocu-

pado por agente contratado sob regime trabalhista, com denominação própria e

vencimento a ser pago pelos cofres públicos;
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XVIII — Função Pública: é o núcleo de encargos de trabalho exercido por

servidores contratados nos termos do art. 37, inciso IX da CR e por aqueles nomeados

nos termos do art. 37, inciso V da CR;

XIX — Atribuições do cargo: são tarefas, atividades, procedimentos e co-

nhecimentos técnicos que devem ser desempenhados no cumprimento do objetivo do

cargo;

XX — Objetivo do cargo: é o conjunto de ações direcionadas e articuladas

visando ao cumprimento dos objetivos organizacionais da administração pública e dos

interesses sociais;

XXI - Requisitos do cargo: é o conjunto das condições físicas e mentais,

responsabilidades e especificaçõesprofissionaisexigidas do ocupante do cargo;

XXII - Formação: é o conjunto de requisitos profissionais adquiridos pela es-

colaridade, que correspondama designações profissionais reconhecidaspublicamente;

XXIII — Qualificação: é o conjunto de aptidões, profissionais ou não, advin-

das da experiência profissional, da vivência e/ou do treinamento e capacitação do

servidor;

XXIV — Educação Permanente: é o conceito pedagógico, estratégico que ar-

ticula educação e trabalho, fazendo com que o próprio ambiente de trabalho seja de

formação e que as contínuas reflexões sobre a produção de processos e práticas aper-

feiçoem os procedimentosnos serviços prestados;

XXV — Especialidade: é o conjunto de atividades afins ou área de conheci-

mento integrante da habilitação legal, com atribuições específicas do cargo;

XVI — Classe de cargos: é o agrupamento de cargos da mesma natureza

funcional e grau de responsabilidade, mesmo nível salarial, mesma denominação e

substancialmente idênticos quanto ao grau de dificuldade, e responsabilidadepara seu
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exercício, hierarquizados em carreiras, que representem as perspectivas de desenvol-

vimento funcional decorrentesda avaliação para promoção;

XVII — Padrão salarial: é a escala de padrões de salários atribuídos a um

determinado nível;

XXIII — Interstício: é o lapso de tempo estabelecido como o mínimo neces-

sário para que o servidor se habilite à progressão na carreira;

XXIX — Enquadramento: é o ato pelo qual se estabelece a posição do ser-

vidor municipal em um determinado cargo, classe e padrão de vencimento,

em face da análise de sua situaçãojurídico-funcional;

XXX — Vencimento: é a retribuição pecuniária paga ao servidor pelo efetivo

exercício de seu cargo ou função, fixado em lei, sujeito a reajuste periódico

que lhe preserve o poder aquisitivo;

XXXI - Vantagem: é o acréscimo pecuniário resultante de adicionais ou gra-

tificações;

XXXII - Remuneração: é o valor do Vencimento, acrescido de vantagem

pessoal ou funcional, incorporada ou não, percebido pelo servidor, obedecido

em qualquer caso o disposto no artigo 37, XI da Constituição Federal;

XXXIII — Progressão: é a passagem do servidor de seu padrão salarial para

outro, imediatamente superior, dentro da faixa salarial da classe a que pertence pelo

critério de merecimento e tempo de serviço, observadas as normas estabelecidas nesta
lei e em lei específica:

XXXIV — Avaliação de desempenho: é o processo de avaliação continuada

do servidor que se destina à apuração da eficiência, qualidade e produtividade deste,

bem como do comprometimentocom os objetivos específicos de seu cargo, levando em
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consideração a análise institucional e as condições de trabalho que comprovadamente

o influenciem.

Art 6º. O quadro de pessoal da Administração Indireta do Serviço Autôno-

mo de Água e Esgoto — SAAE de Jaraguari-MS, compreende cargos de provimento

efetivo, cargos de provimento em comissão e funções gratificadas que devem ser ge-

ridos, considerando-seos seguintes princípios, pressupostos e diretrizes:

I |O ambiente público e a função social da Autarquia Municipal, que deve

manter estrutura organizada para atender às necessidadesdos usuários bem como a

realização de seus direitos, visando à realização do princípio da dignidade da pessoa

humana;

IH. A desconcentraçãode poder, tendo em vista a prioridade de atendimen-

to da demanda popular e a complexidade de trabalho público municipal que abrange

diversos ramos de atividade;

II. O planejamento participativo, o controle público e social das ações e a

valorizaçãodo servidor público municipal;

IV. A cidadania, os valores sociais do trabalho, a livre expressão da ativida-

de intelectual e a garantia de acesso ainformação;

V. A qualidade dos processos de trabalho tendo em vista a necessidade da

realização dos direitos dosmuniícipes;

VI. Organização dos cargos e adoção de instrumentos gerencia depolítica

de pessoal integrada ao planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizacio-

nal do Serviço Autônomo de Água e Esgoto-SAAE de Jaraguari-MS;

VII. Articulação das carreiras e dos cargos em ambientes organizacionais

vinculados à natureza das atividades é aos objetivos estratégicos baseados nas ne-

cessidades dos usuários da Autarquia Municipal;

VII. Investidura do cargo de provimento efetivo, condicionada à aprovação

em concurso público e garantia do desenvolvimento no cargo, através dos instrumen-

tos previstos nesta lei, adotando uma perspectiva funcional vinculada ao

planejamentoestratégico e ao desenvolvimentoorganizacional;
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IX. Garantia de oferta contínua de programa de capacitação, necessários à

demanda oriunda dos munícipes e ao desenvolvimento institucional que contemplem

aspectos técnicos, especializadose a formação geral;

X. Avaliação de desempenho funcional dos servidores da Autarquia, como

parte do processo de desenvolvimento destes, realizada mediante critérios objetivos

decorrentes das metas contidas no planejamento institucional, referenciada no caráter

coletivo do trabalho e nas expectativas de cidadãs e cidadãos de Jaraguari, sujeitos

do planejamentoorçamentárioe da avaliação das açõesmunicipais.

Art. 7º. A lotação global dos cargos de provimento efetivo do quadro pre-

visto no caput do art. 3º corresponde ao quantitativo total de cargos previstos nesta

lei, e, a cada ano haverá previsão da alocação de recursos, no orçamento geral do

Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Jaraguari -MS, a fim de cobrir os

custos globais de administraçãodo quadro de pessoal.

$ 1º. Caberá ao Diretor do SAAE, responsável pela gestão de pessoal, a-

valiar anualmente, a adequação do quadro de pessoal às necessidades da

municipalidade, propondo, se for o caso, o seu redimensionamento, consideradas,

entre outras, as seguintes variáveis:

IL As demandas sociais;

IH. Os indicadores sócio-econômicoda cidade e da região;

II. A modernização dos processos de trabalho e as inovações tecno-

lógicas;

IV. A relação entre o número de cargos previstos e o de usuários;

V. A capacidade financeira e orçamentária da Autarquia Municipal

bem como os limites legais do dispêndio como pessoal;

VI. As propostas de atualização oriundas dos órgãos da administração

municipal.

8 2º. Nos prazos determinados pela Divisão responsável peloPlanejamen-

to orçamentário, o gestor de pessoal encaminhará a proposta a que se”refere este
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artigo para a inclusão no projeto de Lei de Diretrizes Orçamentária, a Lei Orçamentá-

ria Anual do Poder Executivo e o Orçamento Programa, para a vigência do exercício

seguinte.

Art. 8º. A Administração dos quadros de pessoal a que se refere a presen-

telei deverá separar, apenas para fins de provimento, os cargos segundo a seguinte

classificação:

I. Agente Público Municipal

Il. Grupo de Cargos de Nível Superior

8 1º. Os cargos que compõem o Grupo de Cargos de Nível Superior, não

se confundem e a sua transformação depende de lei municipal e aplica-se apenas

aos que estiverem vagos.

8 2º Os cargos de Agente Público Municipal, e aqueles que compõem o

Grupo de Cargos de Nível Superior, não se confundem e a transformação de um em

outro depende de lei municipal e aplica-se aos que estiverem vagos.

TÍTULO Il - DOS CARGOS DE PROVIMENTOEFETIVO

CAPÍTULO | - DAS ATRIBUIÇÕES

Seção | - Do Cargo de Agente PúblicoMunicipal

Art. 9º. As atribuições, requisitos e responsabilidadescometidas ao cargo

de Agente Público Municipal são determinadas pelas atividades finalísticas, ambien-

tes organizacionaise especialidadesdefinidas nesta lei.

Art. 10. São atribuições do cargo de Agente Público municipal:

I. Analisar, organizar e executar, no todo ou em parte os serviços e tarefas

inerentes às atividades meio e fim do Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE

de Jaraguari-MS organizadas para efeito de desenvolvimento nos ambientesorgani-
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zacionais.

II. Executar tarefas específicas, se utilizado os recursos materiais, financei-

ro e outros de que a unidade de trabalho disponha, a fim de assegurar a eficácia das

atividades da Autarquia Municipal.

HI. Aquela, inerente ao exercício de atividades de direção, assessoramen-

to, chefia, coordenaçãoe assistência, conforme os critérios previstos na lei municipal,

além de outros previstos na legislação vigente.

Parágrafo Único. As atribuições descritas nos incisos | e || deste artigo se-

rão exercidas de acordo com as especialidades, descritas no Anexo VII a esta Lei,

nos diversos ambientes organizacionais.

Seção Il - Do Grupo de Cargos de Nível Superior

Art.11. As atribuições, requisitos e responsabilidades cometidas a cada

Cargo do Grupo de Cargos de Nível Superior são determinados e organizados para

efeito de desenvolvimento nos Ambientes Organizacionais, previstos no Art 12º, e
descritos no Anexo VII.

Seção III - Dos Cargos em Comissão

Art. 12. Os Cargos Isolados de Provimento em Comissão constantes do

Anexo Il são de livre nomeação e exoneração do Diretor na forma prevista no Art. 37,

Inciso Il da Constituição Federal e destinam-se:

I. Grupo | - Direção de AssessoramentoSuperior — DAS 100 - destina-

se suprir ao atendimento de atividades típicas e características de comando, coorde-

nação e controle, ou de aconselhamento técnico e administrativo, sob a forma de

pesquisa, previsão, planejamento e organização, inerentes às ações da Autarquia
Municipal;

II. Grupo Il — Assistência Direta e Imediata — ADI 200 - destina-se

a execução de atribuição de assessoramento, direção e chefias para a execução de
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tarefas de apoio técnico e administrativo aos dirigentes dos órgãos integrantes da es-

trutura do SAAE, prestando-lhes assistência direta e imediata.

8 1º. Os cargos de Provimentos em Comissão somente serão criados por

lei, privativos para bacharéis em nível superior, experiência e/ou capacidade pública

notória e são classificados conforme consta das tabelas previstas no Anexo II (quadro

II) a esta lei.

8 2º. Após a exoneração do Cargo em confiança de que trata este artigo,

em nenhuma hipótese o valor percebido no exercício da função pelo servidor com

cargo efetivo poderá ser incorporado no seu vencimento.

83º. A função de Assistência Direta e Imediata-ADI200, são privativas dos

servidores efetivos de cargos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Ja-
raguari -MS.

84º. Dos Cargos de Provimento em Comissão fica reservado, sempre que

possível no mínimo 50% (cinquenta por cento) dos cargos disponíveis, a serem provi-

dos através de recrutamento limitado, por servidores efetivos.

Art. 13. O servidor com cargo efetivo, nomeado para Cargo de Direção e

Assessoramento Superior-DAS100 e Assistência Direta e Imediata -ADI200, em

sendo mais vantajoso, poderá optar pelo vencimento e vantagens do seu cargo efeti-

vo, fazendo jus, neste caso, à percepção de até 70% (setenta por cento) do valor

base da remuneração do DAS-100 previsto a título de representação.

Seção IV — Das Funções Gratificadas

Art.14. As funções gratificadas queserão preenchidas pelo critério confiança

da chefia imediata, constituem o Anexo III — Função de Direção e Assistência Imedia-

ta — DAÍ 300, são privativas dos servidores efetivos de cargos do Serviço Autônomo

de Água e Esgoto— SAAE de Jaraguari -MS e criadas para atender os desdobramen-

tos estruturais das unidades operacionais do SAAE, envolvendo atividades de chefia,

Página 12 de 54 



3 SAAE
JARAGUARI-MS    SERVIÇO AUTÔNOMODE ÁGUA E ESGOTO

direção, comando, coordenação e controle, relativos à execução de programas, apli-

cação de normas e adição de critérios estabelecidos em atos da Administração

Pública Municipal.

8 1º. As funções gratificadas são originalmente criadas por lei ou resultado

de transformações por Decreto do Executivo, de funções gratificadas anteriormente

criadas, desde que não resulte em aumento de despesa.

8 2º. As funções gratificadas de Direção e Assessoramento Intermediários

DAÍ 300 são classificadas conforme consta da tabela do Anexo III.

8 3º. São de livre designação e dispensa as indicações para as Funções

Gratificadas, sendo estas privativas dos servidores titulares de cargos do Serviço Au-
tônomo de Água e Esgoto — SAAE de Jaraguari - MS.

8 4º. Aos servidores do quadro de pessoal permanente de provimento efeti-

vo do quadro do SAAE ou cedido pelo municípo, designados através de Portaria para

atuarem como membros da Comissão Municipal de Licitações, Pregoeiro e Equipe de

Apoio, conforme estabelecido nas Leis Federais, nºs 8.666/93, 10.520/02 e

14.133/2021; Diretor de Controle Interno; e Operador de Máquinas Pesadas, farão jus

a gratificação especial mensal nos seguintes termos:

| Presidente da Comissão Municipal de Licitações e Pregoeiro, valor equi-
valente até 60% do salário base:

Il Diretor de Controle Interno, valor equivalente até 40% sobre o salário ba-

Se ou que está previsto no Art. 13 desta Lei;

Ill Operadorde Máquinas Pesadas, valor equivalente até 15% sobre o salá-
rio base;

IV Membro Titular da Comissão Municipal de Licitações e da Equipe de

Apoio ao Pregoeiro valor equivalente até 30% salário base.
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8 5º Caso o servidor seja designado simultaneamentecomo Controle Inter-

no, membro da Comissão de Licitações, Pregoeiro ou Equipe de Apoio, deverá optar,

expressamente, sob qual atividade pretende perceber a gratificação referida na pre-

sente Lei, ficando vedada a percepção cumulativa dagratificação.

8 6º. Após a exoneração da função que trata este artigo, em nenhuma hipó-

tese o valor percebido no exercício da função pelo servidor de cargo efetivo, poderá

ser incorporado no seu vencimento.

TÍTULO Ill - DO INGRESSO

CAPÍTULO | - DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 15. O ingresso nos cargos de provimento efetivo dar-se-á mediante

concurso público de provas ou de provas e títulos, e cabe a Direção da Autarquia de-

finir a conveniência e a oportunidade de realização do mesmo, a fim de suprir as

necessidades institucionais, respeitando o quantitativo da lotação global correspon-

dente e a respectiva previsão orçamentária, bem como a autorização expressa do
Diretor.

8 1º. O concurso público de que trata o caput deste artigo será realizado

por cargo de forma a contemplar o ambiente organizacionale as especialidades a se-
rem supridas.

8 2º. O concurso público e suas etapas e modalidades de realização serão

objeto de regulamentação por Edital de Abertura de cada certame, observada a legis-

lação e as normas reguladoras vigentes.

8 3º. A qualquer tempo, respeitando o número de cargos vagos e a capaci-

dade orçamentária, a Autarquia poderá realizar concurso público, mesmo havendo

servidores habilitados no banco de capacitados para progressão funcional.

8 4º. Para o preenchimento dos Cargos públicos serão observados oste-
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quisitos mínimos definidos nesta Lei e em seus Anexos, sob pena de ser o ato cor-

respondente nulo de pleno direito, não gerando obrigação de espécie alguma para o

SAAE ou qualquer direito para o beneficiário, além de acarretar responsabilidade a

quem lhe der causa.

8 5º. O prazo de validade do concurso será de até dois anos, contados da

data de sua homologação, prorrogável uma vez, por igual período, a critério da Admi-

nistração.

& 6º. A aprovação em concurso público não gera direito à nomeação, a qual

se dará, a exclusivo critério da Autarquia - SAAE, dentro do prazo de validade do

concurso e na forma da lei.

8 7º. Durante o prazo de validade do concurso, o candidato nele aprovado

tem prioridade de nomeação sobre novos concursados, observada a ordem de classi-

ficação.

8 8º. O prazo de validade e demais condições para realização do concurso
serão fixados em edital.

8 9º. Às pessoas com deficiência serão reservadas, no mínimo, 5% (cinco

por cento) das vagas oferecidas no concurso.

|- A caracterizaçãoda deficiência, bem como a comprovação de sua com-

patibilidade com as atribuições inerentes ao cargo, far-se-ão mediante perícia médica
oficial.

Il - A deficiência que motivou o ingresso no serviço público, nos termos

previstos no “caput”, não poderá ser causa de concessão de aposentadoria por inva-

lidez, salvo seu agravamento imprevisível durante o exercício das atribuições do

cargo.

HI - O disposto neste artigo não se aplica aos cargos para os quais a lei exi-
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ja aptidão plena, devendo tal limitação constar do edital do concurso.

$ 10. A Autarquia - SAAE estimulará a criação e o desenvolvimentode pro-

gramas de reabilitação ou readaptação profissional para os servidores portadores de

deficiência física, mental ou limitação sensorial, quando adquirida posteriormente ao

ingresso no serviço público, observada às disposições legais pertinentes.

CAPÍTULO Il - DO INGRESSO NO CARGO

Art.16. O ingresso no cargo de Servidor Público desta Autarquia dar-se-á

no primeiro padrão de vencimento do nível de capacitação |, das classes A, B, C, D,

correspondenteà especialidadeobjeto do concurso público.

Art.17. O ingresso no cargo de Nível Superior, dar-se-á no primeiro padrão

de vencimento do nível de capacitação |, da Classe E.

CAPÍTULO Ill - DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 18. O servidor aprovado em concurso público, nomeado e empossado,

submeter-se-á ao estágio probatório durante três anos, a contar da data do início do

exercício, para adquirir estabilidade no serviço público.

Art. 19. Durante o período de estágio probatório o servidor não poderá ser

removido, nem se afastar do exercício das atribuições da respectiva função, salvo nos

casos previstos no Regimento desta Autarquia.

Art. 20. O servidor em estágio probatório terá seu desempenho acompanha-

do e avaliado semestralmente, por comissão especialmente constituída para esta

finalidade, composta por três servidores efetivos.

8 1º. Na avaliação do estágio probatório serão observados os seguintes fato-
res:

| — Assiduidade e pontualidade;
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IH — Disciplina;

Ill - Capacidade de Iniciativa;

IV — Produtividade;

V — Responsabilidade.

8 2º. Os resultados das avaliações semestrais serão submetidos à homolo-

gação do diretor desta Autarquia.

Art. 21. O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou se

estável, reconduzido ao cargo anteriormenteocupado.

8 1º. O servidor será exonerado se comprovado, através das avaliações pe-

riódicas, da qual lhe será dada ciência obrigatoriamente, que obteve avaliação igual ou

inferior a cinquenta por cento dos pontos atribuídos aos fatores discriminados nos inci-

sos la V do 8 1º do artigo 20 desta lei.

8 2º. Após a quinta avaliação semestral, se observado que o servidor não a-

tingiu o percentual mínimo descrito no parágrafo anterior nas avaliações já realizadas, a

chefia imediata deverá providenciar a instauração do processo administrativo para a

exoneração.

8 3º. A exoneração deverá ser efetivada até 30 (trinta) dias antes do término
do estágio probatório.

8 4º. Será responsabilizado administrativamente o superior hierárquico que
deixar de avaliar o servidor no prazo legal.

Art. 22. O regulamento e os modelos da avaliação do estágio probatório se-

rão fixados em ato do Diretor, observadas as disposições desta Lei e Regimento Interno
deste órgão.

Página 17 de 54 



   
a

Pça
JARAGUARI-MS

 
 SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
TÍTULO IV - DO AMBIENTE ORGANIZACIONAL

    

CAPÍTULO | - REGRAS GERAIS

Art. 23. O ambiente organizacional corresponde a uma área específica de

atuação do servidor público, no cumprimento das atividades relativas ao cargo a que

pertença, constituído por um conjunto de Cargos e Especialidades.

Parágrafo único. O cargo de Diretor e os constantes do Grupo de Nível

Superior serão alocados nos Ambientes Organizacionais, listados abaixo, segundo os
critérios contidos:

Il. Diretoria

ll. Divisão de Operação Manutenção e Expansão

HI. Divisão Administrativa

IV. Divisão Financeira

CAPÍTULO Il - DA ESPECIALIDADE

Art. 24. A Especialidade corresponde a um conjunto de atividades que, in-

tegrantes das atribuições do cargo, se constituem em um campo profissional ou

ocupacional, cometido a um servidor ocupante do cargo de Diretor ou de um dos car-

gos do Grupo de Nível Superior, descritos no Anexo Villa esta Lei.

CAPÍTULO Ill - DA MATRIZ HIERÁRQUICA

Art.25. A Matriz Hierárquica dos cargos definidos nesta Lei é estruturada

em classes, níveis da capacitação e padrões de vencimento, de acordo com os ambi-

entes organizacion ais e as especialidades.

Parágrafo Único. A Matriz Hierárquica dos cargos abrange todos os cargos definidos
nesta Lei.
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CAPÍTULO IV — DA CLASSE

    

Art 26. A classe é a divisão da estrutura, que compreende um conjunto de

diferentes especialidades similares, em termos de complexidade, responsabilidadee

escolaridade.

Art. 27. O cargo de Agente Público Municipal é composto por 4 (quatro)

classes, estruturadas segundo os requisitos e critérios de complexidade, responsabi-
lidade e escolaridade, da seguinte forma:

I Para a classe A, ensino fundamental completo ou sem requisito de es-

colaridade e/ou demais critérios de hierarquização, definidos no Anexo XII a esta lei;

IH.| Para a classe B, ensino fundamental completo e/ou demais critérios de

hierarquização, definidos no Anexo XII a esta lei;

II. Para a classe C, ensino médio completo e/ou demais critérios de hierar-

quização, definidos no Anexo XIl a esta lei;

Art.28 A classificaçãodas especialidades e a identificação das classes, de-

finidas a partir da descrição de cada especialidade, dos critérios de escolaridade, da

experiência, responsabilidade, riscos, e conforme a descrição de cada Ambiente Or-

ganizacional são as constantes do Anexo Vil a esta lei.

Art.29. Os Cargos do Grupo de Nível Superior pertencem à classe E, da
Matriz Hierárquica.

CAPÍTULO V — DO NÍVEL DE CAPACITAÇÃO

Art. 30. O nível de capacitação identifica e agrupa os servidores públicos

municipais de mesmo grau de capacitação e aperfeiçoamento, inseridos em determi-

nada classe, independente do ambiente organizacional e da especialidade a que

estes pertençam, e contém um conjunto de padrões de vencimento.

Art. 31. Cada classe dos cargos definidos nesta lei compreende diversos
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níveis de capacitação, da seguinte forma:

I No cargo de Agente Público Municipal a forma do Anexo VI a esta Lei;

IL| Nos cargos do Grupo de Nível Superior, na forma do Anexo Vla estaLei.

CAPÍTULO VI - PROGRESSÃOFUNCIONAL POR CAPACITAÇÃO OU

NÍVEL DE TITULAÇÃO

Art. 32. A progressão profissional por capacitação ou titulação é a passagem

do servidor para o nível de capacitação imediatamentesuperior e que se encontra, sem

mudança de padrão, cargo ou classe.

Art. 33. Os níveis de progressão funcional por capacitação ou titulação variam

de la IV para os cargos de escolaridade de ensino fundamental incompleto, ensino

fundamental completo, ensino médio completo; e variam de | a VI para os cargos de
escolaridadede ensino superior.

81º. O servidor efetivo, ao entrar em exercício, será inicialmente classificado

no nível |, da tabela de vencimentos do cargo para o qual foi nomeado.

8 2º. Sempre que o servidor apresentar titulação superior (grau de escolarida-

de mínima) aquela para O seu cargo conforme previsto nos incisos | a IV deste artigo, o

mesmo será reclassificado para o nível seguinte ao que se encontra, respeitando o pa-
drão de vencimento.

CAPÍTULO VII — AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 34. A avaliação de desempenho terá por objetivo aferir o rendimento, a

performance e o desenvolvimentodo servidor no exercício do cargo ou função e avaliá-
lo nos seguintes aspectos:

| - Condições fundamentais:

a) Assiduidade e pontualidade;
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b) Iniciativa e presteza;

c) Disciplina e zelo funcional.

Il - Condições essenciais:

a) Qualidade de trabalho;

b) Produtividade no trabalho;

c) Urbanidade no tratamento;

d) Habilidade técnica.

III - Condições complementares:

a) Aproveitamento em programas de capacitação;

b) Administraçãodo tempo;

c) Uso adequado dos equipamentosde serviço;

d) Chefiae liderança:

e) Participação em órgão colegiado;

f) Cultura profissional e geral.

8 1º. Os fatores de avaliação a que se refere este artigo poderão ser adapta-

dos em conformidade com as peculiaridades das funções do cargo exercido pelo

servidor e com as atribuições do órgão a que esteja vinculado.

8 2º. O sistema de avaliação deverá prever no seu regulamento, a ser apro-

vado pelo Diretor, observado o mínimo de sessenta por cento de ponderação para os

critérios referidos nos incisos | e || deste artigo, escala de pontuação.

8 3º. As metodologias de avaliação de desempenho deverão considerar a

natureza das atribuições desempenhadas pelo servidor e as condições em que estas
são exercidas, analisando-se:

| - a contribuição do servidor para consecução dos objetivos e da missão do
órgão de exercício;

/
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Il - os resultados atingidos, segundo programas de trabalho doórgão;

III - o cumprimentode metas relacionadas às atribuições do cargo ou função.

8 4º. Comprovado por meio das avaliações periódicas, o não-atendimento

dos requisitos referentes aos fatores discriminados neste artigo, podendo ser submetido

as penalidades previstas no Regimento Interno do SAAE.

8 5º. Uma vez efetuada avaliação negativa, será aberto processo administra-

tivo específico, obrigatoriamente levando ao conhecimento do servidor, possibilitando-

lhe o contraditório e a ampla defesa antes de qualquer medida referida no parágrafo
anterior.

8 6º. As avaliações e o julgamento do desempenhoserão efetuados por uma

Comissão de Avaliação do Servidor, integrada por membros representantes do órgão,

pela representaçãosindical e por servidores de carreira.

CAPÍTULO VII - DAS VANTAGENS FINANCEIRAS

Art. 35. Para efeito da presente lei as vantagens financeiras são acréscimos

ao vencimento do servidor municipal em virtude do preenchimento de requisitos deter-

minados em lei ou regulamento e se classificam em indenizações, adicionais e

gratificações, podendo ser permanentes ou temporários.

CAPÍTULO IX - DAS INDENIZAÇÕES

Art. 36. Constitue indenização ao servidor a Diária que destina-se a indeni-

zar despesas com pousada, alimentação e locomoção urbana efetuada por servidor

que, a serviço, afastar-se da sede do município, em caráter eventual ou transitório, para

outro ponto do território nacional ou para o exterior.

8 1º. A indenização não se incorpora ao vencimento ou provento para qual-

quer efeito e será concedida na forma de regulamento específico.

8 2º. O servidor que receber a indenização e não se afastar da sede do mu-
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nicípio, por qualquer que seja o motivo, deverá efetuar a devolução da importância pa-

ga no prazo de até 05 (cinco) dias a contar do seu recebimento.

8 3º. Na hipótese de o servidor retornar à sede do município em prazo menor

do que o previsto para o seu afastamento, deverá restituir o valor da indenização rece-

bida em excesso.

CAPÍTULO X — DOS ADICIONAIS

Art. 37. Os adicionais são vantagens pecuniárias concedidas aos servidores

municipais em razão do tempo de serviço ou do exercício de cargo que exige conheci-

mentos especializados ou um regime especial de trabalho, consistindo em:

| — adicional por tempo de serviço;

Il — adicional de férias;

HI — décimo terceiro salário.

Art. 38. O adicional por tempo de serviço será concedido automaticamente

ao servidor efetivo em razão de quatro anos de efetivo exercício prestado ao SAAE de

Jaraguari, ainda que o serviço prestado tenha sido sob o vínculo de trabalho de nature-

za temporária.

81º. O adicional de tempo de serviço corresponde a quatro por cento do valor
do vencimento-basedo servidor.

82º. O adicional por tempo de serviço é devido a partir do mês imediatamen-

te seguinte àquele em que o servidor completar o quadriênio.

8 3º. O servidor efetivo investido em cargo de provimento em comissão con-

tinuará a perceber o adicional por tempo de serviço, que será calculado sobre o

vencimento básico do cargo efetivo ocupado pelo servidor.

8 4º. Quando ocorrer aproveitamento ou reversão, serão considerados os
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quadriênios anteriormente atingidos, bem como a fração do quadriênio interrompido,

retomando-se a contagem, a partir do novo exercício.

Art. 39. O adicional de férias do servidor corresponderá a 1/3 (um terço) da

remuneração permanente do seu cargo efetivo e da função de confiança e será pago

de gozo das férias.

81º. O adicional incidirá, sempre, sobre a remuneração de um mês, ainda

que o servidor, por força de lei, possa gozar de férias em período superior.

82º. No caso do servidor exercer função de confiança ou ocupar cargo em

comissão, a vantagem será considerada no cálculo do adicional de férias.

8 3º. O servidor em regime de acumulação legal perceberá o adicional de fé-

rias, calculado sobre a remuneração de cada um dos cargos.

8 4º. Não se incluem na remuneração para cálculo do adicional de férias as

gratificações de serviço extraordinário, adicional noturno, décimo terceiro salário, bem

como os auxílios e indenizações de qualquer natureza.

8 5º. O servidor exonerado, colocado em disponibilidade ou aposentado re-

ceberá o adicional de férias, relativos aos períodos aquisitivos completos e não

gozados, até o limite de dois, juntamente com as parcelas remuneratórias que lhe são

devidas em virtude do afastamento do exercício do cargo.

Art. 40. O servidor fará jus ao Décimo Terceiro salário, corresponde a 1/12

(um doze avos) da remuneração, a que fizer jus no mês de dezembro, por mês de e-

xercício no respectivo ano.

81º. Não se incluem na remuneração para cálculo do décimo terceiro salário,

as gratificações de serviço extraordinário, adicional noturno e o adicional de férias, bem

como os auxílios e indenizações de qualquer natureza.

8 2º. Os adicionais e gratificações não inerentes ao cargo ou função serão
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pagos proporcionalmente ao número de meses em que o servidor tenha percebido no

exercício base.

8 3º. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada como

mês integral.

8 4º. O décimo terceiro salário poderá ser pago em duas parcelas, sendo a

primeira até o mês de outubro e a última até o dia vinte do mês de dezembro.

8 5º. O servidor exonerado ou aposentado receberá décimo terceiro salário

proporcional aos meses de efetivo exercício, calculado sobre a remuneraçãodo mês do

afastamento.

8 6º. À família do servidor falecido na atividade será pago, proporcionalmente

ao período trabalhado no ano do óbito, décimo terceiro salário, juntamente com o res-

tante dos seus vencimentos.

8 7º. O décimo terceiro salário não será considerado para cálculo de qual-

quer vantagem pecuniária.

CAPÍTULO XI —- DAS GRATIFICAÇÕES

Art. 41. As gratificações constituem vantagens pecuniárias concedidas em

caráter transitório, em razão da prestação de serviços em condições especiais, inco-

muns ou anormais de segurança, salubridade ou onerosidade, e consistem em:

| — gratificação pelo exercício de função de direção chefia e assessoramento;

Il — gratificação por produtividade;

Il — adicional pelo exercício de atividades em condições de periculosidade,
insalubridade ou penosidade.

IV — adicional por trabalho em período noturno;

V — adicional pela prestação de serviço extraordinário:
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VI — adicional pelo exercício em local de difícil acesso ou provimento;

VII — gratificação por encargo de curso ou concurso;

VIII — gratificação por encargos especiais.

IX — gratificação por exercício de atividade de natureza especial.

Art. 42. Ao ocupante de cargo efetivo, quando designado para exercer fun-

ção de confiança de direção, chefia e assessoramento, será devida a gratificação no

percentual desta Lei, incidente sobre o vencimento base do cargo efetivo.

Art. 43. A gratificação de incentivo à produtividade será atribuída aos servi-

dores para estimular a obtenção de melhores resultados e aumento da eficiência na

prestação de serviços públicos, medidos com base em avaliação das mudanças em

processos de trabalho, melhoria da qualidade dos serviços e cumprimento de metas

previamente estabelecidas.

8 1º. O valor da gratificação será definido conforme resultados apurados em

mecanismos de avaliação específicos, que deverá recair sobre os níveis de qualidade,

quantidade do trabalho realizado e a economia de recursos ou crescimento da receita

municipal.

8 2º. A gratificação de incentivo à produtividade não poderá ter valor mensal

superior a 70% (setenta por cento) do vencimento do servidor beneficiado.

8 3º. As carreiras e categorias funcionais, os critérios de avaliação e os valo-

res da gratificação de que trata este artigo serão estabelecidos em regulamento

específico.

Art. 44. Aos servidores que trabalham com habitualidade em locais insalu-

bres ou em contato permanente com substâncias tóxicas, radioativas, com risco de vida

ou em posturas que imponham cansaço físico elevado ao final da jornada de trabalho

poderá ser concedida a vantagem que indenize essas condições de trabalho, identifica-

das como:

Página 26 de 54 



    as
o

JARAGUARI-MS

        SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
| — adicional de periculosidade: atribuído em decorrência das condições que

coloca o servidor, permanentemente, e, risco de vida, em razão dos métodos do traba-

lho classificados como perigosos;

Il — adicional de insalubridade: atribuído em decorrência do exercício das a-

tribuições funcionais, em caráter contínuo, em condições que exponham o servidor a

agentes nocivos à saúde, considerados a natureza e a intensidade dos agentes e do

tempo de exposição aos seus efeitos;

Ill — adicional de penosidade: atribuído pelo exercício de tarefas diárias em

condições que lhe impõem desgaste e cansaço físico, mental e/ou visual ao final da

jornada de trabalho, considerando a intensidade do esforço, a posição de execução de

tarefas de rotina e os deslocamentosconstantes durante os trabalhos de rotina.

Art. 45. O adicional de insalubridade será concedido de acordo com o grau

de incidência das condições insalubres e observará os seguintes percentuais:

| - Baixo Risco: 10% (dez por cento) sobre o valor do vencimento-base;

Il - Médio Risco: 20% (vinte por cento) sobre o valor do vencimento-base:

Ill — Alto Risco: 40% (quarenta por cento) sobre o valor do vencimento-base.

Parágrafo único. Para a concessão dos adicionais previstos nos incisos | a

Ill do caput, deste artigo, deverá ser realizado Laudo Técnico das Condições Ambien-

tais de Trabalho, por técnico legalmente habilitado, indicando o grau de insalubridade
que está submetido o servidor municipal.

Art.46. O adicional de periculosidade será concedido no percentual de até

30%, incidente sobre o vencimento-base do cargo e sua caracterização e concessão

deverá ser apurada em Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, elabo-

rado por técnico legalmente habilitado.

Art. 47. O adicional de penosidade será concedido no percentual de até
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30%, incidente sobre o vencimento-base do cargo e sua caracterização e concessão

deverá ser apurada em Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, elabo-

rado por técnico legalmente habilitado.

Art. 48. No caso da existência concomitante de insalubridade, periculosidade

e penosidade na atividade laboral, deverá ser considerada a condição de maior índice

de incidência de danos e agravos à saúde.

8 1º. O direito ao adicional de insalubridade, periculosidade ou penosidade

cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua conces-

são.

8 2º. A servidora gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gesta-

ção e a lactação, das operações e locais referidos no artigo 44, sendo removida para

local salubre e em serviço não penoso e não perigoso.

Art. 49. O adicional de trabalho noturno será devido quando o serviço for

prestado no horário compreendidoentre as vinte e duas (22) horas de um dia e as cinco

(5) horas do dia seguinte.

8 1º. O valor da hora trabalhada, no período referido no caput deste artigo,

será acrescido de 20% (vinte por cento) do valor do salário base.

8 2º. A duração do trabalho em período noturno será apurada através da fo-

lha de frequência do servidor municipal, devidamenteassinada pela chefia imediata.

Art. 50. O adicional de prestação de serviço extraordinário será pago em ra-

zão do trabalho realizado, além das horas de trabalho, limitada a duas horas, por

jornada/dia, em caráter eventual e excepcional, e até quatro horas, por motivo de cala-

midade pública, urgência, emergência ou força maior devidamentejustificada.

$ 1º. O adicional de prestação de serviço extraordinário será devido em ra-

zão das horas excedentes à carga horária mensal do cargo, calculada com base no
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valor da hora normal acrescida de 50% (cinquenta por cento), pelo trabalho em dias da

semana, e em 100% (cem por cento), quando prestado em horário noturno ou em dias

que não correspondemao expediente normal da Autarquia.

8 2º. A quantidade de horas de trabalho extraordinário será apurada através

da folha de frequência do servidor municipal, devidamente assinada pela chefia imedia-

ta.

8 3º. Nenhum servidor poderá prestar mais de sessenta horas mensais ex-

traordinárias, admitindo-se, excepcionalmente, até noventa horas no mesmo mês por

motivo de calamidade pública, urgência, emergência ou força maior devidamentejustifi-

cada.

Art. 51. O adicional pelo exercício em local de difícil acesso ou provimento

será concedido aos servidores detentores de cargo efetivo que exerçam suas atribui-

ções funcionais em órgãos ou unidades classificadas, por ato do Diretor, como de difícil

acesso ou provimento.

8 1º. O valor da verba indenizatória de que trata o caput deste artigo, será

pago mensalmente e corresponderá ao percentual de 15% (quinze por cento) incidente

sobre o vencimento-basepercebido pelo servidor.

8 2º. O adicional pelo exercício em local de difícil acesso ou provimento será

suspenso a contar da data em que o servidor deixar de exercer suas funções nas uni-

dades de que trata o caput deste artigo.

8 3º. O adicional pelo exercício de difícil acesso ou provimento não servirá

de base de cálculo para outro adicional, vantagem ou indenização.

Art. 52. A gratificação por encargo de curso ou concurso é devida ao servi-

dor que, em caráter eventual que:

| - atuar como instrutor em curso de formação, de desenvolvimento ou de
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treinamento regularmente instituído no âmbito da administraçãopública municipal;

Il - participar de concurso ou banca examinadora ou de comissão para exa-

mes orais, para análise curricular, para correção de provas discursivas, para elaboração

de questões de provas ou para julgamento de recursos intentados por candidatos;

III - participar de comissão para preparação e de realização de concurso pú-

blico envolvendo atividades de planejamento, coordenação, supervisão, execução e

avaliação de resultado, quando tais atividades não estiverem incluídas entre as suas

atribuições permanentes;

81º. Os critérios de concessão e os limites da gratificação de que trata este

artigo serão fixados em regulamento, expedido pelo Diretor, observados os seguintes

parâmetros:

|- a natureza e a complexidadeda atividade exercida;

Il — a retribuição será estabelecidaem valor fixo;

Ill — pagamento mensal até a conclusão dos trabalhos.

8 2º. A gratificação por encargo de curso ou concurso deverá cessar tão logo

ocorra à conclusãodos trabalhos.

8 3º. A gratificação por encargo de curso ou concurso somente será paga se

as atividades referidas nos incisos do caput deste artigo forem exercidas sem prejuízo

das atribuições do cargo de que o servidor for titular.

8 4º. A gratificação por encargo de curso ou concurso não poderá ser utiliza-

da como base de cálculo para quaisquer outras vantagens.

8 5º. É vedada a concessão cumulativa da gratificação por encargo de curso

ou concurso com o adicional pela prestação de serviço extraordinário quando concedi-

do em razão participação do servidor nas hipóteses descritas nos incisos | a III do caput

deste artigo.
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Art. 53. A gratificação por encargos especiais tem natureza indenizatória e

será concedida aos servidores efetivos para a realização de trabalhos não incluídos

dentre as tarefas inerentes ao cargo ou função, para atender a execução de serviços

especiais ou em condições especiais, devidamentejustificados.

8 1º. A gratificação por encargos especiais será concedida no percentual de

até 50% (cinquenta por cento) do valor do vencimento-basedo servidor e deverá perdu-

rar pelo período restrito da execução dos serviços ou das condições especiais.

8 2º. A gratificação por encargos especiais não poderá ser utilizada como

base de cálculo para quaisquer outras vantagens.

Art. 54. As gratificações nos artigo 52 e 53 desta Lei não se incorporam ao

vencimento do servidor.

Art. 55. Quando houver impedimento para a percepção cumulativa de adici-

onais e gratificações estabelecidas nesta Lei, o servidor poderá optar pelo recebimento

daquela que julgar mais conveniente.

CAPÍTULO XIl - DO PADRÃO DE VENCIMENTO

Art. 56. Cada nível de capacitaçãocontém 11 (onze) padrões de vencimen-

to e 4 (quatro) níveis de capacitação das Classes A, B, C, D, e 6 (seis) níveis de

capacitação da classe E respectivamenteestruturados na forma dos Anexo VI a esta

lei.

TÍTULO V - DAS FORMAS DE DESENVOLVIMENTO

CAPÍTULO | - DAS FORMAS DE PROGRESSÃO

Art. 57. Progressão é o instituto pelo qual o Servidor Público Municipal, o-

cupante de cargo previsto e descrito nesta lei, desenvolve-se na carreira a que

pertence, mudando de especialidade, nível de capacitação, padrão de vencimento,

nas seguintes formas:
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I. Ascensão Funcional;

IH. Progressão Funcional;

HI. Progressão por Titulação Profissional

CAPÍTULO Il - DA ASCENSÃO FUNCIONAL

Art. 58. A Ascensão Funcional consiste na passagem de um padrão salarial

em que se encontra o servidor, para outro imediatamentesuperior, dentro da respec-

tiva classe e nível de capacitação.

Parágrafo único. A Progressão funcional por antiguidade ocorrerá automa-

ticamente a cada quatro anos de efetivo exercício.

CAPÍTULO Ill - DA PROGRESSÃO FUNCIONAL

Art. 59. A Progressão Funcional consiste na elevação do servidor perten-

cente ao Cargo de Agente Público Municipal para o Nível de Capacitação

imediatamente superior aquela em que se encontra, dentro da mesma classe.

$ 1º Para os efeitos deste artigo, a referência salarial será a inicial do nível

para o qual o servidor for contempladocom a ascensão, mantendo o padrão de ven-

cimento.

8 2º As progressões horizontais serão feitas por mérito profissional e serão

adquiridas no cargo, cumulativas com o vencimento percebido e estabelecido no pla-

no de cargose salários.

83º O servidor tem direito a progressão funcional em seu cargo efetivo,

desde que satisfaça, cumulativamente,os seguintes requisitos:

| - Estar em efetivo exercício de seu trabalho em qualquer entidade pública

municipal, com o mesmo nível de vencimento, pelo período de 1460 (hum mil, qua-

trocentos e sessenta) dias, no qual são admitidas até 15 (quinze) faltas, justificadas
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ou não;

Il — Ter sido aprovado na avaliação dedesempenho;

Ill — Não ter sofrido pena disciplinar dentro do intervalo requerido.

8 4º Para fins de determinação de efetivo exercício previsto no inciso | des-

te artigo, não serão descontados os afastamentos decorrentes de disponibilidade

remunerada ou direitos conforme legislação.

85º Os afastamentos decorrentes de licença ou disponibilidade não remu-

nerada interrompem a contagem de tempo para a satisfação do intervalo requerido.

8 6º O interstício para a primeira progressão horizontal é contada a partir da

vigência desta Lei.

8 7º O interstício para as progressões horizontais seguintes a primeira é

contada a partir da data da última progressão horizontal.

8 8º Todo servidor efetivo terá direito às progressões horizontais, inclusive

quando estiver exercendo cargo ou função de confiança.

8 9º O conceito de merecimentode cada servidor será apurado em boletim

individual, preenchidos em semestralmente pela chefia imediata e revisto por uma

comissão de avaliação designada anualmente pelo Diretor do SAAE, como fito de jul-

gar os seguintes elementos:

| - Eficiência;

Il - Dedicação e comprometimento;

Il - Espírito de equipe;

IV - Permanência no recinto de trabalho;

V- Pontualidade;

VI - Assiduidade.
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8 10 A Progressão Funcional não se aplica aos cargos do Grupo de Nível

Superior.

CAPÍTULO IV — DA PROGRESSÃO POR TITULAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 60. A progressão por Titulação Profissional é a passagem do Servi-

dor Público Municipal, ocupante de um dos cargos definidos nesta lei, de um nível de

capacitação para outro da mesma classe, atendidos os requisitos instituídos por esta-

Lei, e os pressupostose cargas horárias contidos no Anexo VI a esta lei.

Art. 61. Haverá Progressão por Titulação Profissional, sempre que o Servi-

dor da Autarquia adquirir título, no âmbito do cargo, especialidade e ambiente

organizacional a que pertence correspondente a outro nível de capacitação, da mes-

ma classe, compatível com os pressupostose a carga horária expressos no AnexoVI a

esta lei.

8 1º Sempre que o servidor ocupante de determinado cargo ou especialida-

de, for apresentado titulação superior (grau de escolaridade mínima) àquela prevista

para a classe a que pertence, o mesmo será enquadrado na mesma classe, em nível

imediatamente superior ao inicial e respeitando o padrão atual.

8 2º O Servidor Público Municipal, ocupante de um dos cargos definidos nes-

ta Lei, ocupará no novo nível, padrão de vencimento na mesma posição relativa que

ocupava anteriormente, considerando-se posição relativa, a distância do padrão de

vencimento, em relação ao primeiro e ao último da escala, no respectivo nível de capa-

citação.

Art. 62. Os cursos de capacitação, para efeito de progressão por titulação

profissional, devem guardar estrita vinculação com o cargo, ambiente organizacional e

especialidade a que os servidores estão submetidos, só tendo validade,o título, medi-

ante comprovação da aprovação do servidor no curso, conforme cargas horárias

previstas no Anexo Vl.
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8 1º É vedada à soma das cargas horárias obtidas em diversos cursos, para

efeito de Progressão por Titulação Profissional.

8 2º Cada título, para ser validado pelo órgão gestor de pessoal, pressupõe

curso com carga horária mínima prevista no Anexo VI desta lei, compatibilidade com o

cargo, a especialidade e o ambiente organizacional onde atua o servidor e avaliação de

mérito compatível com a regulamentação validação que deve ser objeto de decreto

municipal.

TÍTULO VI - DO DESENVOLVIMENTOFUNCIONAL

Subseção |

Progressão Funcional por Antiguidade e por Tempo de Serviço

Art. 63. As progressões funcionais por antiguidade e por tempo de serviço

configuram as passagens do servidor para os padrões de vencimentos imediatamente

superiores, sem mudanças de cargos, dentro do respectivo nível de classificação.

Art. 64. O padrão de vencimento será desdobrado em 11 (onze) referenci-

ais, observada o interstício mínimo de quatro anos de efetivo exercício, conforme tabela

descrita no Anexo XI.

8 1º. A diferença do vencimento em cada referência, para cada molidade,

seráde 4% (quatro por cento) em relação à imediatamenteanterior.

8 2º. A Progressão funcional por antiguidade ocorrerá automaticamente a

cada quatro anos de efetivo exercício.

8 3º. A Progressão funcional por tempo de serviço ocorrerá automaticamen-

te a cada quatro anos de efetivo exercício.

Art. 65. O servidor efetivo, ao entrar em exercício, será inicialmente classifi-

cado no primeiro padrão de vencimento (padrão 01) da tabela de vencimentos do cargo
. /
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para o qual foi nomeado.

Subseção Il

Progressão Funcional por Capacitação ou Nível de Titulação

Art. 66. A progressão profissional por capacitação ou titulação é a passa-

gem do servidor para o nível de capacitação imediatamente superior e que se encontra,

sem mudança de padrão, cargo ou classe.

Art. 67. Os níveis de progressão funcional por capacitação ou titulação va-

riam de “A” a “D” para os cargos de escolaridade de ensino fundamental incompleto,

ensino fundamental completo, ensino médio completo e ensino médio técnico; e variam

de “A” a “F” para os cargos de escolaridade de ensino superior, conforme a seguir

descritos:

| - Cargo com requisito de escolaridade no ensino fundamental incompleto:

a) Nível |, se contar apenas com o requisito de escolaridade mínima prevista para o

cargo;

b) Nível Il, se comprovar a carga horária de 40 (quarenta) horas de capacitação em

cursos relacionados às atribuições do cargo;

c) Nível Ill, se comprovar a carga horária de 60 (sessenta) horas de capacitação

em cursos relacionados às atribuições do cargo;

d) Nível IV, se comprovar a carga horária de 90 (noventa) horas de capacitação em

cursos relacionados às atribuições do cargo;

Il - Cargo com requisito de escolaridadeno ensino fundamental completo:

a) Nível |, se contar apenas com o requisito de escolaridade mínima prevista para o

cargo;

b) Nível Il, se comprovar a carga horária de 60 (sessenta) horas de capacitação

em cursos relacionados às atribuiçõesdo cargo;
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c) Nível Ill, se comprovar a carga horária de 90 (noventa) horas de capacitação em

cursos relacionados às atribuições do cargo;

d) Nível IV, se comprovar a carga horária de 120 (cento e vinte) horas de capacita-

ção em cursos relacionados às atribuições do cargo;

Ill - Cargo com requisito de escolaridadeno ensino médio:

a) Nível |, se contar apenas com o requisito de escolaridade mínima prevista para o

cargo;

b) Nível Il, se comprovar a carga horária de 90 (noventa) horas de capacitação em

cursos relacionados às atribuições do cargo;

c) Nível IIl, se comprovar a carga horária de 120 (centoe vinte) horas de capacita-

ção em cursos relacionados às atribuições do cargo;

d) Nível IV, se comprovar a carga horária de 180 (centoe oitenta) horas de capaci-

tação em cursos relacionados às atribuições do cargo;

IV - Cargo com requisito de escolaridade no ensino médio técnico:

a) Nível |, se contar apenas com o requisito de escolaridade mínima prevista pa-

ra o cargo;

b) Nível Il, se comprovar a carga horária de 150 (cento e cinguenta) horas de

capacitação em cursos relacionados às atribuições do cargo;

c) Nível III, se comprovar a carga horária de 180 (cento e oitenta) horas de ca-

pacitação em cursos relacionados às atribuições do cargo;

d) Nível IV, se comprovar a carga horária de 220 (duzentos e vinte) horas de

capacitação em cursos relacionados às atribuições do cargo;

V - Cargo com requisito de escolaridade no ensino superior:

a) Nível |, se contar apenas com o requisito de escolaridade mínima prevista para

o cargo;
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b) Nível Il, se comprovar a carga horária de 150 (cento e cinquenta) horas de ca-

pacitação em cursos relacionados às atribuições do cargo;

c) Nível III, se comprovar a conclusão de curso de especialização latu sensu, com

carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;

d) Nível IV, se comprovar a conclusão de segundo curso de especialização latu

sensu, com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;

e) Nível V, se comprovar a conclusão do curso de especialização stricto sen-

su/mestrado;

f) Nível VI, se comprovar a conclusão do curso de especialização stricto sen-

su/doutorado.

81º. O servidor efetivo, ao entrar em exercício, será inicialmente classificado no nível |,

da tabela de vencimentos do cargo para o qual foi nomeado.

8 2º. Sempre que o servidor apresentar titulação superior (grau de escolaridade míni-

ma) aquela para o seu cargo conforme previsto nas alíneas dos incisos deste artigo, o

mesmo será reclassificado para o nível seguinte ao que se encontra, respeitando o pa-

drão de vencimento.

Sebseção IIl — Da Interrupção de Interstício

Art. 68. Os interstícios definidos nos avanços do sistema de carreira serão

computados individualmente em dias, considerando-se interrompido nos seguintes

casos:

I. | Licença com perda de vencimento

HW. Suspensão disciplinar

HI. Viagem para o exterior, sem ônus para a repartição municipal:

IV. Disponibilidade para outros órgãos sem ônus para origem;

V. Nos demais afastamentos em que o tempo de serviço seja considerado

unicamente para aposentadoria.
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TÍTULO Vil - DA REMUNERAÇÃO E DA JORNADA DE TRABALHO

 
CAPÍTULO | - DA JORNADA DE TRABALHO

Seção | - Das disposições gerais

Art. 69. Os servidores públicos municipais do Serviço Autônomo de Água e

Esgoto — SAAE de Jaraguari - MS, abrangidos por esta lei percebem vencimentos

como mensalistas e a jornada máxima de trabalho dos mesmos será de 40 (quarenta)

horas semanais, ressalvadas as exceções legais contidas na regulamentação das

profissões e o disposto nesta lei.

$ 1º. Fica a Divisão Administrativa e Financeira, responsável pela gestão de

pessoal autorizada a publicar, periodicamente, ordem de serviço atualizando o Anexo

IX a esta lei, destinado identificar as jornadas de trabalho excepcionais, previstas na

regulamentação das profissões abrangidas pelos cargos contidos nesta lei, que não

acarretarão redução proporcional devencimentos.

8 2º. Caberá a Diretor de Autarquia, definir o horário de trabalho de seus

servidores, de modo a garantir a qualidade do serviço prestado à população, obser-

vados os intervalos legais para refeição e o disposto nesta lei e sua regulamentação.

$ 3º. O exercício cumulado de cargos públicos, previsto na Constituição

Federal, quando ocorrer simultaneamente no SAAE, ficará limitado, à jornada de tra-

balho de 60 (sessenta) horas semanais, que equivalem a 260 (duzentos e sessenta)

horas por mês, desde que haja compatibilidade de horário para o exercício dos car-

gos.

84º. A duração normal do trabalho de cada cargo, nao obstante ao pevisto

no caput, poderá será a fixada para a classe a que pertença, em razão das atribui-

ções respectivas e da necessidadedo serviço.

| - O disposto neste artigo não se aplica à duração do trabalho estabelecida
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em norma editada pela União.

Il - A forma de fiscalização do cumprimento da jornada de trabalho e a fre-

quência dos servidores será instituída por Decreto.

HI - A duração normal do trabalho, a ser cumprida por todos os servidores

será a indicada no Anexo IX, correspondentea:

a) 08 (oito) horas diárias, 40 (quarenta) horas semanais e 220 (duzentos e

vinte) horas mensais;

b) De turnos de revezamento 12 X 36 horas, no total de 220 (duzentos e

vinte) horas mensais.

8 5º. Os servidores do SAAE poderão permanecerde sobreaviso e de pron-

tidão, para executarem serviços imprevistos e de emergência, de segunda a sexta-

feira, após o horário normal de trabalho e aos sábados, domingose feriados, em con-

formidade com a escala de plantão.

| - Somente permanecerão de sobreaviso e prontidão os servidores desig-

nados em escala de plantão, expedida mensalmente e autorizada pelo Diretor do

SAAE.

Il - Considera-se de sobreaviso o servidor efetivo, que permanecer em sua

própria casa, aguardando a quelquer momento o chamado para o serviço. Cada es-

cala de sobreaviso será, no máximo, de 12 (doze) horas. As horas de sobreaviso,

para todos os efeitos, serão contadas à razão de 1/3 do vencimento base.

Hll - As horas efetivamente trabalhdas serão remuneradas, e aquelas que

excederem a jornada semanal serão remuneradas com adiconal de 50% e nos sába-

dos, domingos e feriados com 100%.

IV - Considera-se prontidão o servidor que ficar nas dependencias do SAA-

E, aguardando ordens. A escala de prontidão será no máximo de 8 (oito) horas. As
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horas de prontidao serão, para todos os efeitos, acrescidas de 50% (cinquenta por

cento)

Seção Il — Da alteração da jornada de trabalho

Art. 70. A alteração da jornada individual do trabalho, e consequentemente

alteração de vencimentos poderão ser autorizadas pela Divisão Administrativa e Fi-

nanceira responsável pela gestão de pessoal, observado o interesse público e a

viabilidade da alteração mediante estudo conjunto elaborado pela área envolvida e a

referida Divisão.

Art.71. A jornada de trabalho dos servidores públicos da Autarquia poderá

ser reduzida de 40 (quarenta) para 30 (trinta) horas semanais, considerando a sema-

na de segunda à sexta, observadas as normas estabelecidas nesta lei.

8 1º. Nenhuma jornada de trabalho poderá ser inferior a 6 (seis) horas diá-

ria e 30 (trinta) horas semanais, ressalvando o disposto nesta lei no $ 1º do art.69

desta lei.

8 2º A redução de jornada para os servidores no exercício de cargo em co-

missão ou de função gratificada será observado o que prevê o Estatuto do Servidor

Municipal.

83º A redução da jornada de trabalho deverá ser requerida pelo servidor in-

teressado e poderá ser autorizada pela Divisão responsável pela gestão de pessoal,

desde que:

I Não implique em aumento do quadro de pessoal, salvo se ocorrer

criação, ampliação ou aumento de serviço público devidamente

comprovado;

IH. Não implique na realização de horas extras ou na contratação de

pessoal temporário, ressalvadas as exceçõeslegais;

HI. Não contrarie o interesse público e assegure atendimento integral
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e com qualidade àpopulação;

IV.  Ocorra a redução proporcional do valor do padrão de vencimento

do servidor.

CAPÍTULO Il - DA FORMA DE COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Seção | — Das Disposições Gerais

Art. 72. A remuneração dos cargos, definidos nesta Lei, será composta pe-

lo Padrão de Vencimento, do Nível de Capacitação e Classe ocupado e as demais

vantagens pecuniárias, estabelecidasem Lei.

Parágrafo único. Os prêmios de produtividade ou gratificações similares

de determinados ambientes organizacionais serão regulados por diplomas legais es-

pecíficos.

Art.73. A tabela de valores dos Padrões de Vencimento obedece aos se-

guintes critérios:

I. A diferença percentual, entre um Padrão de Vencimento e o se-

guinte, será constante em toda a tabela, e igual a 4% (quatro por

cento);

IH. A posição relativa, entre o conjunto de 11 (onze) Padrões de Ven-

cimento, de um Nível de Capacitação para outro, e por sua vez,

Classe a Classe, é a descrita no Anexo IV, a esta Lei;

HI. Os valores monetários dos Padrões de Vencimento, da tabela defi-

nida no inciso anterior, serão obtidos pela aplicação, dos

multiplicadores constantes do Anexo IV, a esta Lei, sobre o menor

vencimento do cargo de Agente Público Municipal.

8 1º A tabela de valores dos padrões de vencimento, dos cargos previstos

nesta Lei, a vigerem 01/08/2022, é o constante do Anexo IV a esta Lei.
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8 2º Sobre os vencimentos referidos neste artigo, incidirão os reajustes

concedidos, a título de revisão geral dos Servidores Públicos Municipais, prevista na

Constituição Federal.

Art.74. Em hipótese alguma o valor do maior Padrão Vencimento constante

da tabela de que trata este capítulo serão 15 (quinze) vezes superiores ao do menor

padrão vencimento atribuído aos servidores públicos municipais de Jaraguari.

TITULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS CA-

PÍTULO | - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 75. Esta lei abrange os servidores ativos, ocupantes de um dos cargos

previstos e disciplinados nesta lei, que ingressam por Concurso Publico de provas, ou

de provas de títulos, o ocupante de Função Publica e de Função Atividade.

Art 76. O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, na forma de dispositi-

vo legal especifico que tratar do quadro de pessoal de das carreiras dessa entidade

da administração indireta da Prefeitura Municipal de Jaraguari.

Art. 77. A complementação remuneratória dos servidores Federais, Esta-

duais e Municipais, municipalizados, quando prevista em lei específica, será

calculada tendo em vista a comparação com os postos de trabalhos similares na Ad-

ministração Municipal, regidos por esta lei.

Art.78. As eventuais contratações temporárias de excepcional interesse

público previstas na Constituição Federal reguladas na forma de lei que trata do Re-

gime Jurídico dos Servidores Municipais de Jaraguari, em hipótese alguma, poderão

gerar valores de remuneração superiores aos previstos nesta lei e obedecerão aos

postulados a seguir expressos:

81º Considera-se como de necessidade temporária e emergencial

as contratações para:
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I. Combater surto epidêmico ou outra campanha de saúde pública;

II. Atender situações de calamidade pública ou de emergência, cujo adia-

mento possa comprometer a realização de eventos ou causar prejuízos à

saúde e a segurança de pessoas, a serviços, equipamentos e outros bens

públicos ou particulares;

IH. Atender necessidades de pessoal em decorrência de dispensa,

demissão, exoneração, falecimento e aposentadoria, nas unidades de pres-

tação de serviços essenciais;

IV. Atender a termos de convênio, acordo ou ajuste para execução de

projetos especiais, obras ou serviço;

V. Atender situações emergenciais que possam causar perturbações ou

prejuízos nos serviços públicos essenciais ou outras que vierem a ser defi-

nidas em lei.

8 2º. As contratações previstas neste artigo terão dotação orçamentária es-

pecífica e não poderá ultrapassar o prazo de 12(doze) meses, exceto quando se

tratar das hipóteses referidas no inciso IV do parágrafo anterior, caso em que as con-

tratações atenderão ao prazo previsto nos respectivos instrumentos.

83º. Os contratos celebrados com prazo inferior a 12 (doze) meses poderão

ser prorrogados mais uma vez até este limite.

84º. As contratações poderão ser prorrogadas mais uma vez, apenas, por

prazo superior a doze meses, quando houver obstáculo judicial para a realização de

concurso público.

8 5º. As propostas de contratação por prazo determinado deverão ser apre-

sentadas ao Prefeito Municipal, devidamentejustificada, em quadro próprio contendo

quantidade e cargo a ser contemplado, observada os casos contidos nesta Lei.

86º. O recrutamento será feito mediante processo seletivo simplificado, su-

jeito a ampla divulgação, exceto na hipótese prevista no inciso Il do $ 1º.
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8 7º. Fica expressamente proibida a contratação quando existirem candida-

tos aprovados em concurso público para o cargo requerido, com prazo de validade

ainda em vigor.

88º. Ficam convalidadas as contratações por prazo determinado realizadas

até esta data, desde que respeitados os prazos previsto no $ 2º deste artigo, devendo

as mesmas, quando for o caso, serem ajustadas a esta lei.

8 9º. O Regime jurídico das contratações de que se trata este artigo é o da

Consolidação das Leis do Trabalho.

Art.79. Fica transformado o cargo de recepcionista em Atendente Adminis-

trativo.

CAPITULO Il - DOS CRITÉRIOS DE REMOÇÃO

Art.80. A remoção de um servidor de um Ambiente Organizacional para ou-

tro será gerida pela Divisão responsável pela gestão de pessoal e precedidade

conformidadecom a qualificação profissional a qual deverá ser compatível com o no-

vo ambiente organizacional.

81º O instituto da remoção não se aplica aos servidores abrangidos por es-

ta lei que estejam em estagio probatórios.

8 2º Os critérios específicos para a remoção de um servidor de um local de

trabalho para outro deverão ser elaborados pelas divisões, tendo em vistas suas es-

pecificidades, desde que ocorram no mesmo Ambiente Organizacional.

Art. 81. A remoção de um servidor de uma unidade de lotação de determi-

nado ambiente organizacional é livre e estará submetida apenas aos critérios

definidos no artigo anterior.

Parágrafo único. O tempo mínimo de permanência do servidor nas unida-

des de lotação é de 3 (três) anos, findos os quais será permitida a remoção do
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servidor para unidade de outro ambiente organizacional.

CAPITULO Ill - DO ENQUADRAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

NAS CARREIRAS

Seção | - Das disposições gerais dos prazos

Art. 82. Os servidores abrangidos por esta lei na forma do art. 75, serão

enquadrados nos cargos disciplinados nesta lei a menos que manifestem o direito de

não opção por estas carreiras, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da da-

ta de publicação desta lei.

8 1º O disposto neste capitulo aplica-se aos servidores aposentados e pen-

sionistas, para efeitos de revisão de sua situação remuneratória, salvo se os mesmos

exercemo direito de não opção previsto no caput deste artigo.

8 2º Para os servidores em afastamento, no momento de entrada em vigor

desta lei, ficam resguardados os direitos de enquadramentoe não opção, que devem

ser exercidas quando do seu retorno à atividade, no prazo de até 30 (trinta) dias, a

contar da data do recebimento de Comunicado Oficial da Divisão responsável pela

gestão de pessoal que os instara a manifestarem-se formalmente sobre os referidos

direitos.

83º Os servidores que não optarem pelo enquadramento na presente lei, fi-

cará submetidos à legislação que rege o cargo que ocupam que passarão a compor

quadro em extinção.

8 4º. Os cargos de provimentoefetivo do quadro em extinção a que se re-

fere o parágrafo anterior serão:

I | Transformados nos seus equivalentes, previstos nesta lei, na medida

em que vagarem; ou

H. — Extintos na medida em que vagar em caso não haja cargos equi-
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valentes previstos nesta lei.

Art. 83. Fica criada uma Comissão de Enquadramentoque será constituída

paritariamente entre os membros indicados pelo Diretor do SAAEe representante dos

Servidores Público Municipal, num total de 4 (quatro) membros formalmente nomea-

dos.

81º. O Diretor do SAAEe a entidades indical representativa dos servidores

da Autarquia deverão apresentar ao Chefe da Divisão responsável pela gestão de

pessoalos nomes dos representantes escolhidos para compor a comissão de enqua-

dramento, bem como dos respectivossuplentes.

82º. O prazo de duração dos trabalhos da comissão de enquadramentose-

rá de 60 (sessenta) dias, assim distribuídos:

I Prazo de enquadramento, 30 (trinta) dias, contados da publicação do

ato de nomeação da Comissão de Enquadramento;

Il. Prazo de apresentaçãode recursos ao enquadramento, 15 (quinze) dias

contados da publicação do ato de enquadramento;

IH. Prazo máximo de resposta aos recursos previstos no Inciso Il, 8 (oito)

dias, contados da apresentação formal do recurso;

IV. Prazo de solicitação de reconsideraçãoda decisão prevista no Inciso III,

4 (quatro) dias, contados da publicação da decisão;

V. Prazo máximo de resposta aos pedidos de reconsideração previstos no

Inciso IV, 3 (três) dias, contados da apresentação formal do pedido de

reconsideração.

$ 3º. Terminado o enquadramento preliminar dos servidores, realizado pela

comissão de enquadramento prevista nesta lei, o Chefe da Divisão Administrativa e

Financeira responsável pela gestão de pessoal da Prefeitura fará publicá-lo no Diário

Oficial do Município ou de circulação regional, abrindo formalmente o prazo de recur-

so a que se refere o inciso Il do 8 2º deste artigo.
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8 4º. Passando o prazo referido no inciso Il do $ 2º deste artigo, será publi-

cado, no Diário Oficial do Município ou diário de circulação regional, contendo o

enquadramento definitivo dos servidores que não optarem por recorrer do contido na

publicação a que se refere o parágrafo anterior.

8 5º. A resposta a que se refere o inciso Ill do $ 2º deste artigo cabe à co-

missão de enquadramento e será publicada, no Diário Oficial do Município ou de

circulação regional, pelo Chefe da Divisão Administrativa e Financeira responsável

pela gestãodepessoalda Autaquia, abrindo formalmente o prazo de recurso a que se

refere o inciso IV do $ 2º deste artigo.

8 6º. Passando o prazo referido no inciso IV do $ 2º deste artigo, será pu-

blicado, no Diário Oficial do Município ou jornal de circulação regional, contendo o

enquadramentodefinitivo dos servidores que não optarem por recorrer do contido na

publicação a que se refere o parágrafo anterior.

8 7º. A resposta a que se refere o inciso V do $ 2º deste artigo cabe a co-

missão de enquadramento e será publicada no Diário Oficial do Município ou de

circulação regional, pelo responsável pela gestão de pessoal da Autarquia, simulta-

neamente ao a todo Diretor do SAAE, contendo o enquadramento definitivo dos

servidores em questão.

Seção Il - Do Enquadramento na Classe

Art.84. Para a identificação da classe à qual pertence o servidor será utili-

zada tabela de conversão dos atuais cargos para a nova hierarquização dos cargos

previstos na presente Lei, constante do Anexo XIII a esta Lei.

Seção IIl - Do Enquadramento no Padrão de Vencimento

Art. 85. O enquadramento dos cargos previstos nesta Lei, no padrão de

vencimento será efetuado automaticamente de acordo com o tempo de efetivo exer-

cício do mesmo, no serviço público municipal, ficando posicionado preliminarmente

red
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no nível de capacitação | de sua respectiva classe, na forma do Anexo XI a esta lei.

8 1º. Para efeito do disposto neste artigo serão computados os anos com-

pletos de serviço público municipal, ficando as frações em meses e dias como

contagem inicial dos interstícios necessários aos mecanismos de desenvolvimento

previstos neste plano.

8 2º. Na hipótese do enquadramentoprevisto no caput deste artigo, resulta-

rá o servidor posicionamentoem padrão de vencimento de valor pecuniário inferior ao

atualmente percebido, será ele enquadrado em padrão, da mesma classe e nível de

capacitação cujo vencimento seja igual ou superior mais próximo ao que estiver per-

cebendo, limitado a um padrão superior ao enquadramentodevido.

8 3º. Caso ocorra de disposto no parágrafo anterior, não ser suficiente para

sanar a diferença observada, o que resta devera compor vantagem nominal identifi-

cável, que deverá compor a remuneração do servidor.

8 4º. A ascensão prevista no Art. 58 será processada considerando os car-

gos assumidos a partir da edição desta Lei; os atuais serão enquadrados de

conformidadea situação atual de cada servidor.

Art. 86. Nos casos de cumulação de cargos, a contagem de tempo de ser-

viço, observara as seguintes hipóteses:

I — Para os servidores que já ocuparam simultaneamente dois cargos, e

continuam a exercê-los, a contagem far-se-á automaticamenteem cada um deles;

H — Para os servidores que já ocuparam simultaneamente dois cargos, e

atualmente seguem em exercício em um deles, será agregada para efeito de enqua-

dramento, a parcela de serviço do cargo que deixou de ser exercido, não cumulado.

HI — Para os servidores que já ocuparam simultaneamente dois cargos, a

na atualidade ocupam um terceiro diferente dos anteriores, a contagem de tempo de-

serviço não observara período de cumulação.
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IV — Para os servidores que já ocuparam simultaneamente dois cargos,

mas anteriormente ocupavam apenas um, diferentes dos atuais, o tempo de serviço

deste, será observado em apenas um dos cargos ocupados.

Art. 87. Previamente a comparação a que se refere ao art. 85,82ºe$3ºa
comissão de enquadramento devera proceder à verificação de legalidade e de con-

junto das parcelas que compõe a remuneraçãodo servidor.

Art. 88. Para a comparação a que se refere o art. 85, 82º e $ 3º, conside-

ram-se como vencimento, as seguintes parcelas remuneradas:

I- Vencimento base, nas suas diversas formas de apresentaçãodo saber:

Vencimento base;

Férias do mês;

Teto salarial;

Licença com vencimento;

Licença gestante;

>»0Doos»

Licença para Tratamento de Saúde ate quinze dias;

Licença para Tratamento de Saúde por mais de quinze dias;

ze Licença Adoção;

Licença para Tratamento de Familiar;

j. Licença para Acompanhamentode Familiar:

k Doença de trabalho/ocupacional,até quinze dias;

I. | Licença Trabalho por mais de quinze dias.

m. Licença para concorrer a cargo eletivo;

Il - Vantagem pessoal incorparada, prevista em lei;

HI — Complementode jornada, prevista em lei;

IV- Gratificação incorporada, previsto em lei;

V — Complementode salário;
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VI — Horas excedentes no mês;

VII — Descanso semanal remunerado (hora excedente);

Parágrafo único. As parcelas discriminadas neste artigo, ainda que fruto

da incorporação fique absorvido pelo novo vencimento e restam extintas, sendo ex-

pressamentevedado o pagamento de adicional e gratificação a mesmo título.

Seção IV — Enquadramento no Nível de Capacitação

Art. 89. O enquadramentodo servidor em um dos níveis de capacitação da

classe a que esta submetida será efetuada da seguinte forma:

I— A comissão de enquadramento devera consultar a divisão responsável

pela documentação funcional do servidor, acerca da averbação de cursos de capaci-

tação, treinamento ou pós-graduação, concluídos e certificados até a data da

presente lei, e verificar dentre os títulos averbados nos assentamentos funcionais,

quais deles se adaptam aos critérios estabelecidos nesta lei, para ocupação dos ní-

veis de capacitaçãoda matriz hierárquica;

II — O servidor será enquadrado no nível de capacitação correspondente

aos títulos que possua averbado, observada a adequação a que se refere o inciso an-

terior e o disposto no Anexo VI.

NI — Os títulos utilizados nesta etapa de enquadramento não poderão ser

reutilizados no momento da definição do incentivo àtitulação;

Art. 90. Os títulos não averbados no Serviço Autônomo de Água e Esgoto —

SAAE de Jaraguari - MS, até a data da publicação da designação da comissão de

enquadramento, poderão ter a sua averbação proposta durante os 60 (sessenta) dias

destinados ao processo de enquadramento e, serão analisados, na forma do artigo

anterior, pela comissão após o termino deste prazo.

81º O prazo final para análise dos títulos averbados e definição do enqua-

dramento nos níveis de capacitação é de 30 (trinta) dias, respectivamente, contados

do fim do prazo para recursos dos outros componentes do enquadramento, previsto
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no art. 85, 8 2º.

82º Os recursos acerca da decisão de enquadramento no nível de capaci-

tação, deverão ser apresentados ao Chefe de Divisão responsável pela gestão de

pessoal, até 30 (trinta) dias, contados da publicados do mesmo.

Seção V — Enquadramento no Ambiente Organizacional

Art. 91. A comissão de enquadramento baseada, no local de trabalho e na

descrição de atividades do servidor público municipal estabelecera a qual dos ambi-

entes organizacionais o mesmo será alocado tendo em vista o contido no Anexo VII,

a esta lei.

Seção VI — Da Identificaçãoda Especialidade

Art.92. Identificado o ambiente organizacional a que o servidor pertence,

este será alocado em uma das especialidades deste ambiente organizacional, na

forma das tabelas de conversão constantes do Anexo X, a esta lei.

Parágrafo único. Caso a denominação do cargo ocupado pelo servidor

conste da tabela de conversão do ambiente organizacional com mais de uma alterna-

tiva de especialidade, a comissão de enquadramento deverá selecionar uma entre

estas, tendo em vista as atividades desenvolvidas pelo servidor.

Art. 93. Realizada a conversão, caso o cargo ou especialidade escolhida

não conste no ambiente organizacional já atribuído, a comissão de enquadramento

procederá da seguinte forma:

I. | Fará um levantamentodetalhado das atividades do servidor;

IH. Reavaliará a alocação do servidor no ambiente organizacional inicial-

mente determinado;

HI. Verificará, em conjunto com a Secretaria responsável pela gestão de

pessoal, a necessidade da atividade profissional ou ocupacional desenvolvida pelo
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servidor, no ambiente organizacionala que este foi alocado.

$ 1º. No caso de na verificação a que se refere o inciso Il deste artigo a

comissão e enquadramento identificar a existência de erro, esta deverá estabelecer

novo ambiente organizacionaldentre os existentes, para o servidor.

82º. Caso o resultado da verificação descrita no inciso III deste artigo indi-

que que a atividade desenvolvida não é necessária ao ambiente organizacional, o

servidor deverá sera locado na especialidade correlata, e ainda, a ele deverá ser es-

tabelecido novo ambiente organizacionalque contenha a sua especialidade.

CAPÍTULO IV — DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 94. O presente Plano de Classificação de Cargos e Salários é um ins-

trumento complementar e subsidiário do Estatuto dos Funcionários Públicos

Municipais.

Art. 95. Ficam extintos os cargos e empregos criados por leis anteriores

eque expressamente não constam da presente lei, resguardado possível direito de

seu ocupante.

Art. 96. O chefe do Poder Executivo poderá ceder servidores a outras insti-

tuições de direito público, com ou sem prejuízo de vencimento, desde que as

atividades sejam imprescindíveis à comunidade.

Art. 97. A nomeação dos cargos em comissão, bem como a designação de

servidores em funções gratificadas será de exclusiva competência do Diretor do

SAAE.

Parágrafo Único: A nomeação para o Cargo em Comissão de Diretor da

Autarquia é de exclusiva competência do Prefeito Municipal.

Art. 98. As despesas decorrentes da edição desta lei complementar corre-

rão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento do
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vigente exercício, suplementadas se necessário, não podendo exceder a

54Y%(cinguenta e quatro por cento) da receita corrente líquida da Autarquia observa-

da preceitos da Lei Complementar Federal nº 101, Lei de ResponsabilidadeFiscal.

Art. 99. A Autarquia poderá contratar estagiários bolsistas, observando, pa-

ra tanto, o que dispõe a legislação federal inerente ao assunto.

Art. 100. Constitui parte integrante desta lei: Anexo | — Distribuição Quanti-

tativa e Trasnformação de Cargos; Anexo Il — Quadro de Pessoal e Carga Horária;

Anexo IIl — Tabela de Comissão; Anexo IV — Tabela de Salários Classes A,B,C,D,E;

Anexo V — Especialidadde dos Cargos; Anexo VI — Níveis de Capacitação; Anexo VII

— Descrição do Ambiente Organizacional; Anexo VIII — Quadro de Especialidade e

Classe; Anexo IX — Jornada de Trabalho; Anexo X — Tabela de Conversão para as

Especialidades; Anexo XI — Tabela de Tempo de Serviço; Anexo XII — Critério de Hie-

rarquização; Anexo XIII — Enquadramento Cargos;

Art.101. Revogam-se as disposições em contrário, em especial as constan-

tes da Lei nº 682 de 22 de abril de 2008.

   Art. 102. Esta lei entra em vigor nadata de sua publicação.
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